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MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

ATA

177ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO
CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
- CNPS -

Brasília, 25 de agosto de 2011
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS

ATA DA 177ª REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 25 de agosto de 2011.

LOCAL: Ministério da Previdência Social, Esplanada dos Ministérios, Bloco F, sala 902.
Presenças

Representantes do Governo

MPS – Garibaldi Alves Filho 
MPS – Leonardo José Rolim Guimarães

MPS – Remigio Todeschini

SRFB – Daniel Belmiro Fontes

MF – Diego Cota Pacheco
Representações dos Aposentados e Pensionistas

SINTAPI – José Antônio da Silva
CPBAP – Josepha Theotônia de Britto
SINDINAPE – Levy Gonçalves Ferreira

Representações dos trabalhadores em atividade

CUT – Valeir Ertle 

CONTAG – Evandro José Morello

Representação dos empregadores

CNI – Emerson Casali Almeida

CNA – Dayana Pâmela Martins Peixoto

CNM – Laíze Carvalho Palhano X. de Souza
Convidados

Elisete Berchiol da Silva Iwai 0,0- MPS/SE
Ana Adail Ferreira Mesquita  – DIRBEN/INSS
Cínara W. Fredo DIRAT/INSS
Ausências

MPS – Carlos Eduardo Gabas 

MPS – Jaime Mariz de Faria Junior
INSS – Mauro Luciano Hauschild 

INSS – Benedito Adalberto Brunca

MF – Jeferson Luiz Bitencourt

UGT – Jose de Sousa Vilarim
COBAP - Luiz Adalberto da Silva

COBAP – Benedito Marcílio Alves da SIlva

FORÇA SINDICAL 
- Paulo Zanetti

CONTAG – José Wilson de Souza Gonçalves
CNP - Confederação Nacional dos Pescadores - João Junior Onuki Alves

CNC – Laércio José de Oliveira

CNT – Adriana Giuntini

I – ABERTURA

Presidindo a Mesa, o Excelentíssimo Senhor Leonardo José Rolim Guimarães (Secretário de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social - MPS) abriu a 177ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. O Sr. Presidente cumprimentou a todos e deu por iniciada a reunião. 
II – EXPEDIENTE

Logo em seguida, deu posse ao novo conselheiro suplente, Daniel Belmiro Fontes, representante da Secretaria da Receita Federal do Brasil.  
III – ORDEM DO DIA

Abrindo a Ordem do Dia, o Sr. Presidente submeteu a Ata da 176ª Reunião Ordinária do Conselho, que foi aprovada. Em seguida, informou que o presidente do INSS, conselheiro Mauro Luciano Hauschild, e o diretor de benefício, conselheiro Benedito Brunca, impossibilitados de comparecer à reunião, solicitaram o adiamento da discussão sobre aposentadoria rural, e sugeriu colocar como extrapauta a apresentação do orçamento da Previdência Social para 2012. A conselheira Josepha Theotônio argumentou que os dois conselheiros ausentes tinham suplentes, que existiam para isso, ou seja, passar ao titular o que ele não pôde acompanhar; quanto ao orçamento, pediu que não acontecesse como das outras vezes, quando não recebiam nada por escrito, a não ser a apresentação, e não tinham o que mandar às bases, as associações. Os conselheiros Evandro Morello e Valeir Ertle concordaram com a proposta de adiamento. Além de concordar, o conselheiro José Antônio da Silva sugeriu que a pauta da próxima reunião fosse exclusiva para aposentadoria rural. A conselheira Dayana Peixoto esclareceu que, na verdade, sua intenção não era propor uma discussão sobre o assunto, mas, simplesmente, apresentar e mostrar a situação atual que recebia na CNA. O Sr. Presidente declarou que a próxima reunião trataria, exclusivamente, da previdência rural. Passou-se ao próximo item da pauta, ou seja, a revisão do teto. O Sr. Presidente convidou Ana Adail Ferreira Mesquita, da Diretoria de Benefícios do INSS, para fazer a apresentação. Esta relatou que a revisão era uma antecipação de tutela por força de uma ação civil pública no Estado de São Paulo e abrangente a Mato Grosso do Sul; que foi disponibilizada uma lista de consulta na página da Previdência na internet, mas o segurado poderia consultar, também, pelo telefone 135 e na sua conta bancária. Informou que havia um cronograma feito a partir de acordo com a juíza na ação civil pública: os segurados que tiveram o seu benefício com renda com atrasados até R$6.000, seriam  pagos até dia 30 de outubro de 2011; de R$6.001 até R$15.000, até de 31 de março de 2012; de R$15.001 a R$19.000, até 31 de dezembro de 2012; acima de R$19.001, até 3 de janeiro de 2013. Após a apresentação, Ana Adail Ferreira Mesquita respondeu às dúvidas dos conselheiros. O conselheiro Evandro Morello manifestou preocupação para a possibilidade de advogados induzirem o segurado que recebe salário mínimo – que não era favorecido pela revisão – a achar que tinha também o direito e buscar recebê-lo por vias judicial e administrativa; sugeriu massificar a informação, para evitar tal demanda, sendo apoiado pelo conselheiro Valeir Ertle. O conselheiro José Antonio da Silva sugeriu ao ministro Garibaldi Alves Filho, àquela altura presidindo os trabalhos, a ir à rede de televisão para esclarecer a população. O Sr. Presidente achou oportuna a sugestão e ficou de entrar em contato com a Secretaria de Comunicação para ver as alternativas para uma campanha de divulgação. Em seguida, passou a palavra para Renato Martins Oliva, presidente da Associação Brasileira de Bancos (ABBC), que fez uma apresentação sobre crédito consignado na visão dos bancos que intermediam a transação com o segurado do INSS. O conselheiro Leonardo José Rolim Guimarães informou que, em função em grande parte do trabalho do grupo de trabalho criado para isso no âmbito do CNPS, o Banco Central avançava para aprovar uma regulamentação para o crédito consignado que incorporaria grande parte das propostas que vinham sendo discutidas dentro do CNPS. Ao final da apresentação, Renato Martins Oliva apresentou três propostas da ABBC: 1) obrigar que o valor do empréstimo consignado fosse liberado diretamente na conta-benefício do aposentado para que ele pudesse sacar o valor do empréstimo por meio do seu cartão-benefício; 2) quando o aposentado pedisse, por da ação civil pública a suspensão do benefício, que a margem para empréstimo ficasse congelada, para que não tomasse outro empréstimo, até que a situação fosse resolvida; 3) dar tratamento especial ao segurado superendividado. O Sr. Presidente pediu desculpas, pois teria de se ausentar, mas comunicou que os resultados do mês da Previdência foram novamente positivos, sobretudo sob o ponto de vista da previdência urbana; que, no tocante à previdência geral, continuava a tendência de baixa de financiamento do déficit, ou seja, a queda do déficit. Em relação à comunicação da revisão do teto, ponderou que não se tratava só de informar as 131 mil pessoas favorecidas, mas do universo de 25 milhões que são os segurados do INSS. Em seguida, passou a direção dos trabalhos ao conselheiro Remígio Todeschini. Os conselheiros Evandro Morello, Valeir Ertle, Daniel Belmiro Fontes e Diego Pacheco fizeram observações sobre o crédito consignado. Renato Martins Oliva concordou que o cliente de conta corrente precisava ser melhor tratado e sugeriu a criação de uma conta corrente especial para o aposentado, isenta de tarifas; lembrou que conta-salário só servia para receber o salário ou o benefício; que estavam pleiteando já há muito tempo que o valor do empréstimo pudesse ser incluído também na conta-benefício. Lembrou que, quando o Conselho obrigou o crédito na conta corrente, eliminaram-se 96% das fraudes que aconteciam com conta corrente, mas jamais se obrigou que o aposentado abrisse uma conta corrente. O conselheiro Valeir Ertle defendeu que quem tinha de combater a fraude era a ABBC, os bancos. O conselheiro Diego Pacheco disse que havia regras para evitar que o segurado fosse lesado. O conselheiro Evandro Morello disse que a concorrência entre os bancos estimulava abusos contra os segurados, com o que concordou o conselheiro Valeir Ertle. Terminado o debate sobre crédito consignado, o Sr. Presidente convidou José Luiz, coordenador de orçamento do MPS, para fazer a apresentação da proposta orçamentária do Ministério para 2012. Este informou que o limite determinado pela SOF era de R$1,8 bilhão; que tal proposta era inexequível, pois, em 2009, houve um valor empenhado de R$2 bilhões; em 2010, também; em 2011, um limite atual de R$1,800 bilhão; que, então, seria muito difícil que, depois de passar dois anos empenhando R$2 bilhões, voltar para R$1,800 bilhão. Como balanço geral, pela proposta houve um aumento para R$2,215 bilhões. Os conselheiros Evandro Morello se disse preocupado com a falta de servidores para trabalharem nas novas agências previstas. A secretária executiva adjunta, Elisete Berchiol da Silva Iwai, disse que o Ministério do Planejamento prometeu um concurso a ser aberto esse ano ainda para contratação no início do próximo ano de dois mil técnicos para dar suporte a todo esse atendimento. Respondendo ao conselheiro José Antônio, informou que era feito sistematicamente nos últimos anos um grande investimento na capacitação de servidores, incluindo os servidores de prefeituras. O Sr. Presidente recordou aos conselheiros que o processo do orçamento era dinâmico, porque posteriormente poderia haver emendas junto ao Congresso até a votação final da lei do orçamento, no final do ano; que o grande mérito desse orçamento era que estava sendo incrementado no Fundo Geral da Previdência R$38 bilhões a mais do que o período anterior. O conselheiro Daniel Fontes lembrou um projeto da Receita Federal para a substituição da GEFIP para fins de fiscalização e que o órgão estava buscando uma simplificação para determinados tipos de segurado da Previdência, para melhorar a arrecadação espontânea. O conselheiro José Antônio da Silva reforçou sua preocupação em relação à formação, para poder fazer a orientação do trabalhador. O conselheiro Valeir Ertle, em relação à criação de um sistema de controle e de cobrança e fiscalização, disse que não havia a contrapartida, que havia um trabalho efetivo nessa área, mas não se entrava com ações de cobrança. O conselheiro Evandro Morello pediu que fosse apresentado ao colegiado o sistema de simplificação, que combatesse a própria informalidade. Sugeriu que o DIEESE poderia ajudar no debate. 
IV – OUTROS ASSUNTOS
O Sr. Presidente declarou que a próxima reunião seria dedicada às questões da previdência rural, com a presença do presidente do INSS. O Conselheiro Evandro Morello argumentou que não dava para fazer uma reunião apenas para tratar desse tema, como foi proposto pelo Secretário, da denúncia, da inclusão previdenciária; que era bom que a pauta especificasse o tema em si, do rural, mas não apenas com esse viés colocado, para poder permitir essa discussão, uma pauta pró-ativa de um conjunto de questões que podiam discutir, que fosse a previdência rural de um modo geral, o aspecto do cadastro, da simplificação. O Sr. Presidente informou que a próxima reunião seria no dia 29 de setembro e que poderia haver a convocação no dia anterior do GT do Crédito Consignado 
VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 177ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Leonardo José Rolim Guimarães, Secretário de Políticas de Previdência Social (MPS), lavrei a presente ata.

Brasília, 25 de agosto de 2011.

